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ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
LEI MUNICIPAL N° 2.022, de 22 de outubro de 2024. 

 
“Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e 
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência, no Município de Catolé 
do Rocha e dá outras providências.”. 

 
O Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, o Sr. Lauro Adolfo 
Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais, faço saber a que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente 
Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência do Município de Catolé do Rocha-PB, com objetivo 
de assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais a 
esse público. 
Art. 2º - O atendimento dos Direitos das Pessoas com Deficiência no 
Municipio de Catolé do Rocha-PB, será realizado através de 
políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esporte, 
cultura, profissionalização e outros, assegurando-lhes em todas 
elas, o tratamento com dignidade e respeito à liberdade, à 
convivência familiar e comunitária, conforme preconiza a convenção 
da Organização das Nações Unidades (ONU), ratificada pelo 
Decreto Legislativo nº 186/2008 e promulgada pelo Decreto nº 
6.949/2009. 
Art. 3º - Para efeitos desta lei, considera-se pessoa com deficiência, 
aquela que tem comprometimento de natureza física, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as 
demais pessoas, se enquadrando nas seguintes categorias: 
I - DEFICIÊNCIA FÍSICA: alteração completa ou parcial de um ou 
mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento 
da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 
de funções; 
II – DEFICIÊNCIA AUDITIVA: perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (Db) ou mais, aferida por audiograma nas 
frequências de 500hz, 1.000hz, 2.000hz e 3.000hz; 
III – DEFICIÊNCIA VISUAL: cegueira, na qual a acuidade visual é 
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica, baixa visão, que significa acuidade visual em 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60º, ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores, ou ainda, é considerada pessoa com 
deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou 
menor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a 
melhor correção, ou campo visual inferior a 20º ou ocorrência 
simultânea de ambas as situações que produzam dificuldades 
temporárias ou permanente para o desempenho de funções;  
IV – DEFICIÊNCIA MENTAL: funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com manifestações antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, 
habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e 
segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho;  
V – DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA: associação de duas ou mais 
deficiências; 
VI – TRANSTORNO GLOBAL DO DESENVOLVIMENTO: 
comprometimento grave e global em diversas áreas do 
desenvolvimento: habilidades de interação social recíproca, 

habilidades de comunicação ou presença de estereotipias de 
comportamento, interesses e atividades. Os prejuízos qualitativos 
que definem estas condições representam um desvio acentuado em 
relação ao nível de desenvolvimento ou idade mental do indivíduo. 
São considerados transtornos globais do desenvolvimento: 
Transtorno Autista, Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo da 
Infância, Transtorno de Asperger, Transtorno Global do 
Desenvolvimento Sem Outra Especificação. 
Parágrafo único. Serão reconhecidas como pessoa com deficiência 
aquelas que possuírem laudo médico referindo que de forma 
permanente ou transitória, possui uma ou mais das deficiências 
descritas nos incisos deste Art. 3º, ou ainda aquelas que 
temporariamente não possuem laudo médico, mas apresentem 
deficiências que são públicas, ou seja, são notáveis por qualquer 
pessoa, e que a família o alegue ter deficiência. 
Art. 4º - A proteção dos direitos e o atendimento à pessoa com 
deficiência, no Município, abrangerão os seguintes aspectos: 
I – Conscientização da sociedade sobre os direitos, necessidades e 
capacidades das pessoas com deficiência; 
II – Redução no índice de deficiência através de medidas 
preventivas; 
III – Promoção de políticas sociais básicas de saúde, educação, 
habilitação, transporte, desporto, lazer e cultura, profissionalização, 
habilitação e reabilitação; 
IV – Promoção de políticas e programas de assistência social; 
V –  Execução de serviços especiais, nos termos da lei. 
Art. 5º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência é um órgão permanente, sendo político, financeiro e 
administrativamente autônomo, de caráter propositivo, deliberativo, 
mobilizador, normativo, consultivo e fiscalizador relativo à sua área 
de atuação, incumbido de atuar na defesa intransigente do direito da 
pessoa com deficiência. 
 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 6º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência: 
I – Propor e deliberar sobre ações para os planos e programas do 
Município de Catolé do Rocha-PB referentes à promoção e à defesa 
dos direitos das pessoas com deficiência; 
II – Zelar pela efetiva implementação da política para inclusão da 
pessoa com deficiência; 
III – Acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas 
públicas relativas à pessoa com deficiência; 
IV – Acompanhar a elaboração e a execução da proposta 
orçamentária pertinente à consecução da política para inclusão da 
pessoa com deficiência; 
V – Propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a 
melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência; 
VI – Propor e incentivar aos órgãos competentes a realização de 
campanhas visando à prevenção de deficiências e a promoção e 
defesa dos direitos da pessoa com deficiência; 
VII – Deliberar sobre o plano de ação municipal anual; 
VIII – Acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho 
dos programas e projetos da política municipal para inclusão da 
pessoa com deficiência; 
IX – Colaborar com o monitoramento e a implementação da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e do seu 
Protocolo Facultativo em seu âmbito de atuação; 
V – Estabelecer normas e critérios para utilização dos recursos do 
Fundo Municipal da Pessoa com Deficiência; 
XI – Eleger seu corpo diretivo; e 
VII – Elaborar e aprovar seu regimento interno. 
Parágrafo único. Cabe ao órgão gestor das políticas públicas 
referentes às pessoas com deficiência, encaminhar a proposta de 
planejamento e orçamento elaborada e aprovada pelo conselho. 
Art. 7º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência realizará, sob sua coordenação, uma Conferência 
Municipal a cada dois anos, órgão colegiado de caráter deliberativo, 
para avaliar e propor atividades e políticas da área a serem 



 
 

CATOLÉ DO ROCHA-PB, QUARTA-FEIRA – 23 DE OUTUBRO DE 2024 – ANO 048 – Nº 3836 – PARTE 1 
 

 2 

implementadas ou já efetivadas no Município, garantindo-se sua 
ampla divulgação. 
Parágrafo único. Compete as Conferências Municipais dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência: 
I – Avaliar a situação da política municipal de atendimento à pessoa 
com deficiência; 
II – Fixar as diretrizes gerais da política municipal de atendimento à 
pessoa com deficiência no biênio subsequente ao de sua realização; 
III – Avaliar e reformar as decisões administrativas do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, quando 
provocada; 
IV – Aprovar seu regimento interno; 
V – Aprovar e dar publicidade a suas resoluções, que serão 
registradas em documento final. 
 

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 8º - Compõem o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, os seguintes representantes, titulares e suplentes: 
I- Dos órgãos governamentais: 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
b) 1(um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão. 
II- Dos representantes da Sociedade Civil: 
a) 4 (quatro) entidades não governamentais da sociedade 
civil organizada, com atuação nas diversas áreas de atendimento ás 
pessoas com deficiência, legalmente constituídas e em 
funcionamento, sendo eleitas através de fórum próprio; 
b) 2 (dois) representantes de pessoas com deficiência, 
devidamente inscritos no Cadastro Municipal de Deficientes, e 
eleitos através de fórum próprio; 
c) 1 (um) representante dos profissionais ligados a 
reabilitação que atuam no Município e eleitos através de fórum 
próprio. 
§1º - Os conselheiros titulares e suplentes, representantes dos 
órgãos públicos municipais, serão de livre escolha e nomeação do 
Chefe do Poder Executivo. 
§2º - Os conselheiros titulares e suplentes representantes da 
sociedade civil organizada serão escolhidos em fórum próprio e 
nomeados pelo Chefe do Poder Executivo. 
§3º - Os fóruns para a escolha dos representantes não 
governamentais serão regulamentados no Regimento Interno. 
Art. 9º - A duração do mandato dos representantes da sociedade 
civil (instituições e pessoas físicas) órgãos técnicos e/ou científicos 
e dos órgãos de governo, será de quatro anos. 
Art. 10 -  A substituição de conselheiros titulares e suplentes poderá 
ocorrer, a qualquer tempo, a pedido daqueles que os tenham 
indicado ou por solicitação do Conselho. 
Parágrafo único. Em se tratando das pessoas físicas, a substituição 
somente será permitida, por justificada decisão da respectiva área 
de atuação pela qual foram eleitos ou por solicitação do Conselho. 
Art. 11 – A substituição de conselheiros titulares e suplentes, 
governamental ou não governamental, poderá ocorrer a qualquer 
tempo a pedido daqueles que os tenham indicado ou por solicitação 
do Conselho. 
Art. 12 – A substituição das instituições não governamentais e de 
pessoas físicas poderá ocorrer quando elas não se fizerem 
representar, conforme regulamentação do regimento interno deste 
Conselho. 
Art. 13 – São considerados conselheiros do COMDEF todos os 
representantes titulares e suplentes indicados pelas instituições, 
pessoas físicas e órgãos técnicos e/ou científicos, eleitos e pelos 
órgãos de governo indicados. 

Art. 14 – O colegiado do Conselho será constituído por todos os 
seus conselheiros, titulares e suplentes. 
Art. 15 – Todos os conselheiros titulares e seus respectivos 
suplentes serão nomeados pelo Prefeito Constitucional do Município 
de Catolé do Rocha-PB. 
 

CAPÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Art. 16 – O Poder Executivo fica obrigado a prestar o apoio 
necessário ao funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. 
Art. 17 – O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, a partir do ano seguinte ao de sua criação, terá dotação 
orçamentária própria o que lhe assegura funcionamento e 
autonomia para o seu bom andamento. 
Parágrafo único. Os recursos a que se referem este artigo serão 
provenientes de verbas previstas no Orçamento Anual do Município 
de Catolé do Rocha-PB. 
Art. 18 – O funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência será regulamentado em regimento interno, 
a ser homologado pelo Prefeito Municipal através de Decreto. 
Parágrafo único. Todas as decisões finais do Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão tomadas por maioria 
absoluta de seus membros.  
Art. 19 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo 
de 30 (trinta) dias contados de sua publicação. 
Art. 20 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Do Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha-PB, em 22 
de outubro de 2024. 

 
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM 

Prefeito Constitucional 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 043, de 22 de outubro de 2024. 
 

“Decreta ponto facultativo no dia 01 de novembro de 
2024 para os servidores, e determina outras 
providências.” 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Estado 
da Paraíba, o Sr. Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com a Constituição Federal, e o Art. 
73, IV, da Lei Orgânica do Município em vigor. 
 
CONSIDERANDO que o dia 28 de outubro é comemorado o “Dia do 
Servidor Público”; 
CONSIDERANDO a PORTARIA n°693/20204/SEAD; que transferiu 
excepcionalmente para o dia 1º de novembro a referida 
comemoração; 
CONSIDERANDO a importância fundamental do Servidor Público 
para o funcionamento e a manutenção dos serviços essenciais 
prestados à sociedade, que garantem o bem-estar e a cidadania; 
CONSIDERANDO não haver prejuízo para a Administração Pública 
Municipal em razão do presente decreto; 
CONSIDERANDO estes e outros aspectos de relevante interesse 
público; 
 
D E C R E T A:  
Art. 1º - Fica decretado “PONTO FACULTATIVO” para os servidores 
públicos municipais de Catolé do Rocha-PB, o expediente do dia 01 
de novembro do ano de 2024. 
Art. 2º - Este Decreto aplica-se a todos os funcionários públicos 
municipais, com exceção dos serviços essenciais de limpeza 
pública, capinagem, jardinagem e de urgência e emergência do 
Hospital da Criança Ermina Evangelista e Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU 192, que desenvolverão suas atividades 
normalmente, com o escopo de não prejudicar o bem-estar, a saúde 
e a segurança da população. 



 
 

CATOLÉ DO ROCHA-PB, QUARTA-FEIRA – 23 DE OUTUBRO DE 2024 – ANO 048 – Nº 3836 – PARTE 1 
 

 3 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.  
 
Registre-se e Publique-se. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha – PB, 22 de 
outubro de 2024. 

 
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM 

Prefeito Constitucional 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 008/2024 
Concurso Público 001/2022 – PMCR  

O Prefeito Constitucional do Município de Catolé do Rocha – PB, o 
Sr. Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições e 
considerando o disposto no tópico XI – DAS NOMEAÇÕES, do 
Edital do Concurso Público 001/2022 – PMCR e suas alterações, 
bem como a homologação do resultado final do certame publicado 
no Diário Oficial do Município, na data de 13 de maio de 2023. 
 
CONSIDERANDO a eliminação de (01) candidato aprovado e 
convocado para o exercício do cargo de “Auxiliar de Serviços Gerais 
- Ampla Concorrência”; 
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração 
Pública Municipal, no tocante a necessidade de convocação de 
outros candidatos aprovados para o exercício de cargos específicos 
da Administração Pública Municipal, em estrita observância a ordem 
de classificação. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º - CONVOCAR os candidatos (as) aprovados (as), a seguir 
indicados, para apresentar os documentos e exames, nos termos do 
Edital do Concurso Público nº 001/2022 – PMCR e suas alterações, 
para os cargos de: 
I. AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - AMPLA CONCORRÊNCIA: 
APROVADOS: (Ordem Classificação; Insc.; Nome) 0034; 
78.5.2.28.1.5; CARLOS EDUARDO DE SOUSA SILVA. 
Art.2º - Os (as) candidatos (as) ora convocados deverão 
providenciar o atestado de sanidade e capacidade física e mental. 
I. Durante a avaliação de capacidade física e mental, poderão ser 
solicitados outros exames complementares, a depender da 
necessidade de esclarecimento de diagnóstico, a critério da equipe 
de avaliação médica. 
II. A avaliação de sanidade e capacidade física e mental declarará o 
candidato apto ou inapto para o exercício do cargo público, tendo, 
portanto, caráter eliminatório. 
Art.3º - O (a) candidato (a) apto ao exercício deve comparecer a 
Secretaria Municipal de Administração, situada na Prefeitura 
Municipal de Catolé do Rocha (PB), localizada na Praça Sérgio 
Maia, n°66, Centro, das 07h00 às 12h00 horas e das 14h00 às 
17h00, no período de até 30 (trinta) dias, a partir da data de 
recebimento da carta de convocação, munido de todos os 
documentos solicitados que serão obrigatoriamente em cópias 
reprografadas, com autenticação em cartório ou acompanhada do 
original para conferência, conforme relação a seguir indicada: 
a) C.T.P.S – (Carteira de Trabalho); 
b) Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF; 
c) Carteira de Identidade - RG (Registro Geral); 
d) Carteira Nacional de Habilitação - Categoria D, para os 
candidatos classificados ao cargo que exigir; 
e) Certidão de nascimento, casamento ou divórcio (se for o caso); 
f) Certidões negativas de antecedentes criminais na esfera Federal 
e Estadual; 
g) Certificado de conclusão de curso equivalente ao cargo 
concorrido; 
h) Certificado de reservista ou comprovante de alistamento militar, 
se do sexo masculino; 
i) Comprovante de residência e para os candidatos de Agente 
Comunitário de Saúde, o comprovante de residência anterior a data 

de publicação do edital, nos termos do art. 6º, I, da Lei Federal 
n°11.350/2006; 
j) Dados bancários de conta aberta no Banco do Brasil; 
k) Declaração de bens; 
l) Declaração de exercício de outras atividades em cargos públicos; 
m) Declaração de Imposto de Renda, do último exercício; 
n) Documentação dos dependentes (se for o caso) – Certidão de 
nascimento de filho (s), CPF, foto 3x4, comprovante escolar e cartão 
de vacinação para os filhos menores de 07 anos; 
o) 02 (duas) fotos tamanho 3x4; 
p) Laudo Médico da Avaliação de Sanidade e Capacidade Física e 
Mental; 
q) Número PIS/PASEP; 
r) Para servidor (a) que já desconta INSS em outro órgão público, 
trazer declaração e comprovante; 
s) Registro no Conselho de Classe e para os candidatos que se 
exige a comprovação de especialização para assumir o cargo, que 
seja reconhecida pelo MEC e para os especialistas médicos, que 
atenda as normas do CFM e CRM/PB (residência reconhecida pelo 
MEC e profissional especialista devidamente registrado como tal no 
CRM da Paraíba); 
t) Título de eleitor (a) e último comprovante de votação; 
u) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO). 
 
Art. 4º - Além da apresentação da documentação solicitada, a posse 
do (a) candidato (a) ficará condicionada à realização de inspeção 
médica realizada por Junta Médica Oficial indicada pela Secretaria 
de Administração da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha. 
Art. 5º - Caso o (a) candidato (a) convocado (a) não compareça 
dentro do prazo estipulado na presente convocação, não entregar 
todos os documentos comprobatórios exigidos ou não cumprir os 
requisitos do certame, será convocado (a) o (a) candidato (a) que 
imediatamente o (a) suceder na ordem de classificação, mediante 
autorização legislativa, ficando aquele (a) excluído (a) da referida 
lista de convocação. 

 
Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha – PB, em 22 de outubro de 
2024. 

 
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM 

Prefeito Constitucional 
 

LICITAÇÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2024 
Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação- 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, sediada na Praça Sergio Maia, 66 - 
Centro - Catolé do Rocha - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, para: Aquisição de 
material elétrico e de Led para utilizar na decoração Natalina 2024 
neste Município. Abertura da sessão pública: 14:00 horas do dia 05 
de novembro de 2024 (segunda-feira). Início da fase de lances: 
14:15 horas do dia 05 de novembro de 2024 (segunda-feira). 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 
Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 34411383. 
E-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br. Edital: 
www.catoledorocha.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp.  

 
Catolé do Rocha - PB, 22 de outubro de 2024. 

 
JAILMA FRANCISCA DA SILVA 

Agente de Contratação 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Concorrência Eletrônica Nº 5/2024 
Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, sediada na Praça Sergio Maia, 66 - Centro - 
Catolé do Rocha - PB, por meio do site 
www.licitacatoledorocha.com.br, licitação modalidade Concorrência 
Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, para: Contratação de 
empresa especializada e do ramo para execução da construção de 
Murada, Caixa D'água, Passarela coberta de apoio da Creche 
Municipal Rômulo Maia Leopoldino, vinculada a Rede Municipal de 
Educação deste Município. Abertura da sessão pública: 08:00 do dia 
07 de novembro de 2024 (quinta-feira). Início da fase de lances: 
08:15 do dia 07 de novembro de 2024 (quinta-feira). Referência: 
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 
032/2023; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 
SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 
34411383. 
E-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br. Edital: 
www.catoledorocha.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.licitacatoledorocha.com.br; www.gov.br/pncp. 
 

Catolé do Rocha - PB, 22 de outubro de 2024. 
 

JAILMA FRANCISCA DA SILVA 
Agente de Contratação 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Concorrência Eletrônica Nº 6/2024 
Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, sediada na Praça Sergio Maia, 66 - Centro - 
Catolé do Rocha - PB, por meio do site 
www.licitacatoledorocha.com.br, licitação modalidade Concorrência 
Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, para: Contratação de 
empresa especializada e do ramo para prestação de serviços na 
revitalização da Escola Municipal Catarina de Sousa Maia, deste 
Município. Abertura da sessão pública: 08:00 do dia 08 de novembro 
de 2024 (sexta-feira). Início da fase de lances: 08:15 do dia 08 de 
novembro de 2024 (sexta-feira). Referência: horário de Brasília - DF. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 032/2023; Lei 
Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 34411383. 
E-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br. Edital: 
www.catoledorocha.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.licitacatoledorocha.com.br; www.gov.br/pncp. 
 

Catolé do Rocha - PB, 22 de outubro de 2024. 
 

JAILMA FRANCISCA DA SILVA 
Agente de Contratação 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Concorrência Eletrônica Nº 8/2024 
Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, sediada na Praça Sergio Maia, 66 - Centro - 
Catolé do Rocha - PB, por meio do site 
www.licitacatoledorocha.com.br, licitação modalidade Concorrência 
Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, para: Contratação de 
empresa especializada e do ramo para conclusão da construção de 
01 (uma) Creche Municipal no Município de Catolé do Rocha-PB, 
conforme Projeto de Engenharia e Termo de Convênio nº 476/2021, 
devido ao distrato do Contrato nº 0219/2022.. Abertura da sessão 
pública: 08:00 do dia 11 de novembro de 2024 (segunda-feira). 
Início da fase de lances: 08:15 do dia 11 de novembro de 2024 

(segunda-feira). Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Decreto Municipal nº 032/2023; Lei Complementar nº 
123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (083) 34411383. 
E-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br. Edital: 
www.catoledorocha.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.licitacatoledorocha.com.br; www.gov.br/pncp.  

 
Catolé do Rocha - PB, 22 de outubro de 2024. 

 
JAILMA FRANCISCA DA SILVA 

Agente de Contratação 
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